
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2624125 - PR 
(2024/0152828-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : DAIANE APARECIDA LARGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DESCAMINHO. BUSCA EM ÔNIBUS DE PASSAGEIROS. REGIÃO 

DE FRONTEIRA INTERNACIONAL. FISCALIZAÇÃO DE 

ROTINA. LEGÍTIMO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. 

LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.  

1. Ao aperfeiçoar seu entendimento jurisprudencial, este Superior 

Tribunal, no julgamento do HC n. 625.274/SP (relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023), firmou 

a orientação de que prescinde de fundada suspeita a atividade de 

fiscalização decorrente do regular exercício do poder de polícia do 

Estado, como as operações padronizadas de monitoramento da 

circulação de pessoas e de veículos que ocorrem em portos, aeroportos 

(exemplo: raio-X em bagagens) e rodovias (ilustrativamente: 

fiscalizações de caminhões de carga, de ônibus e de demais veículos que 

transportam passageiros) que não impedem o encontro fortuito de 

provas de eventual infração penal. Precedentes.

2. No caso, os smartphones encontrados nas bagagens da passageira do 

ônibus vistoriado, de origem estrangeira e desacompanhados de 

documentos de regular introdução no país, ocorreu em fiscalização de 
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rotina, que dispensa fundada suspeita ou prévio indício do cometimento 

de crime e decorre do legítimo exercício do poder de polícia, diante da 

necessidade de monitoramento de transportes que circulam em região de 

fronteira internacional. Ademais, primeiro foi encontrada a mercadoria 

irregular e depois se identificou a quem ela pertencia, circunstância que 

reforça a ausência de subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta 

do agente público. Assim, fica afastada a tese de ilicitude das provas 

obtidas.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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rotina, que dispensa fundada suspeita ou prévio indício do cometimento 

de crime e decorre do legítimo exercício do poder de polícia, diante da 

necessidade de monitoramento de transportes que circulam em região de 

fronteira internacional. Ademais, primeiro foi encontrada a mercadoria 

irregular e depois se identificou a quem ela pertencia, circunstância que 

reforça a ausência de subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta 

do agente público. Assim, fica afastada a tese de ilicitude das provas 

obtidas.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

DAIANE APARECIDA LARGO agrava de decisão em que conheci de 

seu agravo para negar provimento ao recurso especial.

Neste regimental, a defesa repisa a tese de ilicitude da busca pessoal 

realizada pela polícia, porquanto não amparada em fundada suspeita de 

cometimento de crime pela ré.

Nesses termos, pede a reconsideração da decisão agravada ou a 

submissão do feito ao órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A agravante foi condenada, por descaminho, a 1 ano, 4 meses e 15 dias 

de reclusão, em regime aberto, e sua pena privativa de liberdade foi substituída por 

duas restritivas de direitos.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva.

Apesar dos esforços da ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.
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Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal,

A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo 
de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar (grifei).
 

Em julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns critérios para 

a realização dessa medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.
4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
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arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
(RHC n. 158.580/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022, grifos no 
original).
 

Primeiramente, esclareço:

[...] com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior 
a equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que a 
busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 
quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar (HC n. 691.441/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 26/4/2022).
 

Consoante entendimento do STJ, a alegação genérica dos agentes estatais 

de que o réu haveria demonstrado certo nervosismo ao avistar os policiais não 

configura, por si só, fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a validar a 

busca pessoal. Exemplificativamente: RHC n. 142.588/PR, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 

em 25/5/2021, DJe de 31/5/2021.

Ao aperfeiçoar seu entendimento jurisprudencial, este Superior Tribunal, 

no julgamento do HC n. 625.274/SP (relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023), firmou a orientação de que prescinde 

de fundada suspeita a atividade de fiscalização decorrente do regular exercício 

do poder de polícia do Estado, como as operações padronizadas de 

monitoramento da circulação de pessoas e de veículos que ocorrem em portos, 

aeroportos (exemplo: raio-X em bagagens) e rodovias (ilustrativamente: 

fiscalizações de caminhões de carga, de ônibus e de demais veículos que 

transportam passageiros), que não impedem o encontro fortuito de provas de 

eventual infração penal.
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A propósito:

[...]
6. O contexto que legitima a inspeção de segurança em espaços e 
meios de transporte de uso coletivo é absolutamente distinto 
daquele que ampara a realização da busca pessoal para fins penais, 
na qual há que se observar a necessária referibilidade da medida 
(fundada suspeita de posse de objetos ilícitos), conforme já muito 
bem tratado no referido RHC n.º 158.580/BA, da relatoria do 
Ministro Rogerio Schietti Cruz.
[...]
9. Assim, forçoso concluir que a inspeção de segurança nas 
bagagens dos passageiros do ônibus, em fiscalização de rotina 
realizada pela Polícia Rodoviária Federal, teve natureza 
administrativa, ou seja, não se deu como busca pessoal de 
natureza processual penal e, portanto, prescindiria de fundada 
suspeita. Dito de outro modo, se a bagagem dos passageiros 
poderia ser submetida à inspeção aleatória na rodoviária ou em um 
aeroporto, passando por um raio-X ou inspeção manual detalhada, 
sem qualquer prévia indicação de suspeita, por exemplo, não há 
razão para questionar a legalidade da vistoria feita pelos policiais 
rodoviários federais, que atuaram no contexto fático de típica 
inspeção de segurança em transporte coletivo.
[...]
(HC n. 625.274/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023, destaquei)

 
Para melhor compreensão da matéria, eis a íntegra da ementa do 

mencionado julgamento:

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRELIMINAR DE 
NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 240, § 2.º, E 
244, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DROGAS 
ENCONTRADAS NAS BAGAGENS DE PASSAGEIROS DO 
ÔNIBUS VISTORIADAS PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA, EM 
FISCALIZAÇÃO DE ROTINA. INSPEÇÃO DE SEGURANÇA 
QUE NÃO SE CONFUNDE COM BUSCA PESSOAL 
(NATUREZA PROCESSUAL PENAL). LEGÍTIMO 
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS 
PROVAS OBTIDAS. DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS QUE, POR SI 
SÓS, NÃO PERMITEM AFERIR A DEDICAÇÃO DO 
ACUSADO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. CABÍVEL O SEMIABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. A partir do julgamento do RHC n.º 158580/BA, da relatoria do 

Documento eletrônico VDA43632451 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 26/09/2024 16:15:28
Código de Controle do Documento: a074257c-830b-42d5-ba44-f5ae41e26dd1



Ministro Rogério Schietti Cruz, a Sexta Turma aprofundou a 
compreensão acerca do instituto da busca pessoal, analisando de 
forma exaustiva os requisitos do art. 244 do Código de Processo 
Penal. A análise do caso concreto revela a necessidade de se 
atentar para a distinção existente entre a busca pessoal prevista na 
lei processual penal e outros procedimentos que não possuem a 
mesma natureza, os quais, a rigor, não exigem a presença de 
"fundada suspeita".
2. A denominada "busca pessoal por razões de segurança" ou 
"inspeção de segurança", ocorre rotineiramente em aeroportos, 
rodoviárias, prédios públicos, eventos festivos, ou seja, locais em 
que há grande circulação de pessoas e, em consequência, 
necessidade de zelar pela integridade física dos usuários, bem 
como pela segurança dos serviços e instalações.
3. Embora a inspeção de segurança também envolva restrição a 
direito fundamental e possa ser alvo de controle judicial a 
posteriori, a fim de averiguar a proporcionalidade da medida e a 
sua realização sem exposição vexatória, o principal ponto de 
distinção em relação à busca de natureza penal é a faculdade que o 
indivíduo tem de se sujeitar a ela ou não. Em outras palavras, há 
um aspecto de contratualidade, pois a recusa a se submeter à 
inspeção apenas irá obstar o acesso ao serviço ou transporte 
coletivo, funcionando como uma medida de segurança dissuasória 
da prática de ilícitos.
Doutrina.
4. A título exemplificativo, destaco que a inspeção de segurança 
em aeroportos decorre de cumprimento de diretriz internacional, 
prevista no Anexo 17 da Convenção da Organização Internacional 
de Aviação Civil (OACI), da qual o Brasil é signatário. O Decreto 
n.º 11.195/22 regulamenta a questão e prevê expressamente que a 
inspeção de passageiros e bagagens é de responsabilidade do 
operador de aeródromo, sob supervisão da Polícia Federal (art. 
81). Ou seja, delega-se essa possibilidade ao agente privado, sendo 
a atuação policial também prevista, de forma subsidiária e 
complementar.
5. Nesse contexto, se a busca ou inspeção de segurança- em 
espaços e transporte coletivos - pode ser realizada por agentes 
privados incumbidos da segurança, com mais razão pode - e deve - 
ser realizada por agentes públicos que estejam atuando no mesmo 
contexto, sem prejuízo do controle judicial a posteriori acerca da 
proporcionalidade da medida, em ambos os casos.
6. O contexto que legitima a inspeção de segurança em espaços e 
meios de transporte de uso coletivo é absolutamente distinto 
daquele que ampara a realização da busca pessoal para fins penais, 
na qual há que se observar a necessária referibilidade da medida 
(fundada suspeita de posse de objetos ilícitos), conforme já muito 
bem tratado no referido RHC n.º 158.580/BA, da relatoria do 
Ministro Rogerio Schietti Cruz.
7. No caso concreto, policiais rodoviários federais, em fiscalização 
na Rodovia Castelo Branco, abordaram ônibus que fazia o trajeto 
de Dourados-MS para São Paulo-SP. A inspeção teve início a 
partir dos passageiros que se situavam no final do veículo, 
momento em que selecionaram para inspeção aleatória de 
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bagagem a Paciente e o adolescente que viajava ao seu lado.
8. Os agentes públicos acrescentaram que a seleção se deu a partir 
de análise comportamental (nervosimo visível e troca de olhares 
entre um adolescente viajando sozinho e outra passageira que 
afirmou não conhecer). Afirmaram ainda que informaram à 
Paciente quanto ao direito de permanecer em silêncio e, em 
seguida, iniciaram a vistoria das bagagens, localizando cerca de 
30kg de maconha, divididos em tabletes, tanto nos pertences da 
Paciente, como nos do adolescente que viajava ao seu lado, 
embalados da mesma forma.
9. Assim, forçoso concluir que a inspeção de segurança nas 
bagagens dos passageiros do ônibus, em fiscalização de rotina 
realizada pela Polícia Rodoviária Federal, teve natureza 
administrativa, ou seja, não se deu como busca pessoal de natureza 
processual penal e, portanto, prescindiria de fundada suspeita. 
Dito de outro modo, se a bagagem dos passageiros poderia ser 
submetida à inspeção aleatória na rodoviária ou em um aeroporto, 
passando por um raio-X ou inspeção manual detalhada, sem 
qualquer prévia indicação de suspeita, por exemplo, não há razão 
para questionar a legalidade da vistoria feita pelos policiais 
rodoviários federais, que a tuaram no contexto fático de típica 
inspeção de segurança em transporte coletivo.
10. Ainda que assim não se entenda, penso que a busca do caso 
concreto também seria capaz de preencher os requisitos do art. 
244 do Código de Processo Penal. Com efeito, penso que se pode 
ter por fundada a suspeita que decorre da troca de olhares 
nervosos entre um adolescente viajando sozinho e uma outra 
passageira que afirmou desconhecer, sobretudo quando se 
considera que o ônibus partiu de localidade conhecida como um 
dos mais relevantes pontos de entrada e distribuição de drogas no 
país (NUNES, MARIA. Dinâmicas Transfronteiriças e o avanço 
da violência na fronteira sul-mato-grossense. Disponível em: 
https://repositorio.ipea.gov.
br/bitstream/11058/7934/1/BRU_n16_Dinamicas.pdf. Acessado 
em: 01/10/2023).
11. Quanto à dosimetria, não há fundamentação idônea para 
afastar a incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 
4.º, da Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que somente se fez 
menção à quantidade de entorpecente, já utilizada para majorar a 
pena-base, o que contraria o entendimento da Terceira Seção a 
respeito do tema (HC n. 725.534/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/04/2022, DJe 
1.º/06/2022; sem grifos no original.) 12. Considerando o quantum 
de pena estabelecido, a primariedade da Condenada e a fixação da 
pena-base aci ma do mínimo legal, ante a presença de 
circunstância judicial desfavorável, mostra-se cabível o 
estabelecimento do regime inicial semiaberto, conforme o disposto 
no art. 33, § 2.º, alínea b, e § 3.º, do Código Penal. Precedentes.
13. Com relação ao pedido de substituição da pena privativa de 
liberdade por sanções restritivas de direitos, salienta-se que "[n]ão 
há como determinar a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, por ausência de cumprimento do 
requisito subjetivo (circunstância judicial desfavorável, com a 
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fixação da pena-base acima do mínimo legal - art. 44, III, do 
Código Penal). (AgRg no AREsp 1058790/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2018, DJe 09/08/2018)". (AgRg no HC 527.992/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
03/12/2019, DJe 09/12/2019.) 14. Ordem de habeas corpus 
parcialmente concedida para, reformando o acórdão impugnado e 
a sentença condenatória, reduzir as sanções da Paciente para 02 
(dois) anos, 05 (cinco) meses e 19 (dezenove) dias de reclusão, a 
ser cumprida em regime inicial semiaberto, e 247 (duzentos e 
quarenta e sete) dias-multa, no mínimo legal.
(HC n. 625.274/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023)
 

Nesse sentido, o precedente a seguir:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (4,6KG DE 
MACONHA, 150G DE HAXIXE E 100 COMPRIMIDOS DE 
ECSTASY - 51G). PRELIMINAR DE NULIDADE. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
DROGAS ENCONTRADAS NA BAGAGEM DE 
PASSAGEIRO DO ÔNIBUS VISTORIADO, EM 
FISCALIZAÇÃO DE ROTINA. LEGÍTIMO EXERCÍCIO DO 
PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006, EM SUA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6 
(UM SEXTO). ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. No HC 625.274/SP este colegiado destacou uma distinção 
existente entre a busca pessoal prevista na lei processual penal e 
outros procedimentos que não possuem a mesma natureza, os 
quais, a rigor, não exigem a presença de "fundada suspeita". Com 
efeito, a denominada "busca pessoal por razões de segurança" ou 
"inspeção de segurança", ocorre rotineiramente em aeroportos, 
rodoviárias, prédios públicos, eventos festivos, ou seja, locais em 
que há grande circulação de pessoas e, em consequência, 
necessidade de zelar pela integridade física dos usuários, bem 
como pela segurança dos serviços e instalações.
2. Nesse contexto, conforme assentado no precedente, se a 
busca ou inspeção de segurança - em espaços e transporte 
coletivos - pode ser realizada por agentes privados incumbidos 
da segurança, com mais razão pode - e deve - ser realizada por 
agentes públicos que estejam atuando no mesmo contexto, sem 
prejuízo do controle judicial a posteriori acerca da 
proporcionalidade da medida, em ambos os casos.
3. No caso concreto, os policiais, realizando fiscalização rotineira 
no transporte coletivo, aprenderam 4,6kg de maconha, 150g de 
haxixe e 100 comprimidos de ecstasy (51g), ao inspecionar a 
bagagem de mão do paciente. Segundo a Corte local, os policiais 
militares narraram que, em fiscalização de rotina, abordaram 
coletivo que fazia o trajeto do Rio de Janeiro para Vassouras/RJ. 
Iniciaram a inspeção a partir do final do veículo, momento em que 
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selecionaram o paciente para inspecionarem a bagagem junto às 
suas pernas. Os agentes públicos acrescentaram que a escolha se 
deu a partir de análise comportamental (nervosismo visível). 
Afirmaram ainda que iniciaram a vistoria da mochila em razão da 
desconexão individual com as circunstâncias do transporte, pois 
havia poltrona vazia ao lado do paciente, além de vaga no 
compartimento de bagagem, e mesmo assim ele preferiu deixar a 
mochila entre os pés.
4. Ainda que assim não se entenda, a busca do caso concreto 
também seria capaz de preencher os requisitos do art. 244 do 
Código de Processo Penal. Com efeito, configura fundada suspeita 
o nervosismo visível do paciente que levava mochila entre os pés, 
mesmo com poltrona vazia ao lado e vaga no compartimento de 
bagagem, sobretudo quando se considera as prévias informações 
de que traficantes estariam contratando pessoas para transportar 
drogas de comunidades do Rio de Janeiro para Vassouras por 
meio de coletivos.
5. Quanto à dosimetria, não há fundamentação idônea para afastar 
a incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4.º, da 
Lei n. 11.343/2006, tendo em vista que somente se fez menção à 
quantidade de entorpecente.
6. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para aplicar a 
minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, na fração de 1/6 
(um sexto), ficando estabelecida a reprimenda definitiva do 
paciente em 4 anos e 2 meses de reclusão e 417 dias-multa, 
mantidos os demais termos do acórdão.
(HC n. 861.278/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024, grifei)

 
No caso, o Juízo sentenciante assim resolveu a controvérsia (fls. 147-

148, grifei):

Nas situações acima narradas a busca pessoal e/ou domiciliar 
baseou-se em intuições e impressões subjetivas, não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas 
exclusivamente na prática policial. Tais situações destoam do fato 
objeto da denúncia.
Narra o parquet a abordagem policial a ônibus da Viação Garcia, 
linha Cascavel-Curitiba, estacionado na Rodoferroviária, de 
Curitiba/PR, que resultou na apreensão de mercadorias 
estrangeiras (smartphones), desprovidas de comprovação de sua 
regular introdução no Brasil, na posse da ré DAIANE 
APARECIDA LARGO.
No Boletim de Ocorrência nº 2021/493398 consta o seguinte 
relato (processo 5000219-56.2022.4.04.7000/PR, evento 1, 
PORT_INST_IPL1, fls. 36/38):
[...]
Extrai-se do relato acima reproduzido que houve abordagem 
policial a ônibus, linha estadual (Cascavel- Curitiba), e neste 
foram localizados, dentro de três mochilas, aparelhos de 
telefone celular (smartphones) de origem estrangeira e 
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desacompanhados de documentos de regular introdução no 
país. Também consta na descrição que DAIANE 
APARECIDA LARGO, passageira da poltrona 41, foi 
identificada como a proprietária das mercadorias.
O acesso do policial civil, devidamente identificado, a locais 
sujeitos à vigilância da polícia, dentre eles: o "ônibus urbano" 
(transporte coletivo de pessoas), não pode ser considerado, por 
si só, ilegal. Não há relato de que a abordagem tenha partido 
de critérios subjetivos, tampouco sido destinada apenas à ré. 
Pelo contrário, o relato é de abordagem a ônibus, destinado a 
viagem de Cascavel para Curitiba, e verificação dos 
pertences/da bagagem de passageiros. Encontradas as 
mercadorias nas mochilas houve identificação de DAIANE 
como a passageira proprietária da "bagagem".
O ônibus estava parado, o que coaduna com a fiscalização 
pacífica e de rotina.
Outrossim, conforme será reproduzido no tópico seguinte da 
presente sentença, a ré, ao ser interrogada pela Autoridade Policial 
Federal, não relatou qualquer irregularidade no proceder dos 
policiais que realizaram a fiscalização do ônibus.
Não vislumbro qualquer mácula na atuação policial ao abordar o 
ônibus em questão e proceder a inspeção veicular, que culminou 
no encontro das mercadorias objeto do delito de descaminho.
Neste contexto, não há que se falar em ilegalidade da busca 
efetuada pela Polícia, tampouco em nulidade da prova. A situação, 
conforme já exarado, não se assemelha àquelas em que o Superior 
Tribunal de Justiça concedeu ordem em Habeas corpus para 
trancamento do processo.
Afasto, assim, a ilicitude/nulidade invocada.
 

Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a sentença nestes termos (fl. 

250, destaquei):

A fundada suspeita, prevista tanto no art. 240, § 2º, quanto no art. 
244, ambos do Código de Processo Penal, embora não tenha sido 
conceituada/definida pelo legislador, pela doutrina ou pela 
jurisprudência, constitui elemento que fundamenta a busca 
pessoal. Nesse contexto, as abordagens efetivadas por agentes 
estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal, 
consistem em atos administrativos voltados à garantia da 
segurança e da ordem pública e, por prevalecer o interesse público 
sobre o particular, legitimam o poder de polícia mediante a 
execução da atividade fiscalizatória para a verificação da 
ocorrência de crime. Afinal, é comum e próprio das autoridades 
administrativas (Receita Federal e Estadual) e policiais o controle 
do tráfego de mercadorias nas estradas brasileiras, sobretudo em 
regiões de fronteira.
No Boletim de Ocorrência nº 2021/493398 (evento 1, 
PORT_INST_IPL1, fl. 37) consta que, em abordagem a um 
ônibus de passageiros, foram encontradas três mochilas 
contendo aparelhos celulares de origem estrangeira sem o 
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devido desembaraço aduaneiro, sendo "identificada a pessoa 
de DAIANE APARECIDA LARGO, passageira da poltrona 
41, como dona da mercadoria". De acordo com o Auto de 
Infração e Apreensão de Mercadorias nº 0917900-72511/2021, 
a identificação da proprietária da referida bagagem e a 
imputação da prática de crime de descaminho foi possível a 
partir das etiquetas de identificação constante nas mochilas 
(evento 1, PORT_INST_IPL1, fl. 25).
Ainda que tenha sido realizada previamente a verificação 
pessoal dos passageiros, não há falar em ilegalidade, uma vez 
que, nessa situação, a busca pessoal realizada pelos policiais 
operou-se por ocasião de fiscalização de rotina, objetivando o 
combate à criminalidade na região de fronteira.
Sendo a abordagem policial padrão, realizada durante 
fiscalização de rotina, não há falar em ilicitude da busca 
pessoal. A propósito, conforme entendimento pacificado nesta 
Corte, não afronta o artigo244 do Código de Processo Penal a 
abordagem policial que é realizada em contexto de combate à 
criminalidade na região de fronteira (TRF4 5004051-
85.2022.4.04.7101/RS, OITAVA TURMA, Relator RODRIGO 
KRAVETZ, juntado aos autos em 10/05/2023).
 

Como se observa, os smartphones encontrados nas bagagens da 

passageira do ônibus vistoriado, de origem estrangeira e desacompanhados de 

documentos de regular introdução no país, ocorreu em fiscalização de rotina, que 

dispensa fundada suspeita ou prévio indício do cometimento de crime e 

decorre do legítimo exercício do poder de polícia, diante da necessidade de 

monitoramento de transportes que circulam em região de fronteira 

internacional. Ademais, primeiro foi encontrada a mercadoria irregular e depois se 

identificou a quem ela pertencia, circunstância que reforça a ausência de 

subjetivismo e de desproporcionalidade na conduta do agente público. Portanto, 

afasto a tese de ilicitude das provas obtidas.

Feitas essas considerações, não verifico a apontada ilegalidade e 

mantenho inalterada a condenação a imposta à ré pela prática do crime de 

descaminho.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0152828-6 AREsp 2.624.125 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50013503220234047000

EM MESA JULGADO: 24/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAIANE APARECIDA LARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAIANE APARECIDA LARGO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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